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			Esta obra foi idealizada e conduzida por Ricardo Augusto Gomes Pereira, cuja partida abrupta nos deixou um vazio irreparável. A ele dedicamos este projeto, como uma singela homenagem ao seu gigante e eterno legado...

			ELEGIA PARA UM PEREIRA

			Tenso

			Denso

			Dança.

			Em torno de seu coração

			galáxias, reinvenção.

			Coreógrafo

			Do sim no não,

			Ricardo em giro é corpo-composição.

			Se no céu não há palco

			Ele vai já já o criar.

			Ricardo coração de leão,

			Deixou-nos cá,

			Aplausos em pausa

			Saudades em mãos.

			Paulo Nunes

			“CANTIGA INSUAVE” [à memória do amigo Ricardo Pereira, nesse um mês de sua partida.]

			Um frio atravessava

			a caridade das tuas mãos.

			O silêncio esmurrava a noite,

			Comenius luzia tuas pálpebras.

			Então a luz que ardia em ti

			sussurrou teus sonhos.

			Palavras acenderam

			o pão que sempre repartias.

			Uma ave pousou na biblioteca

			Ela queria a tua última dança

			Ela queria a última canção dos teus olhos

			Ela queria o teu cérebro

			Ela queria o teu idioma secreto

			Sento-me com a tua voz no meu rosto,

			enumero as coisas que foram embora.

			À noite, deitarei,

			com meus olhos lacrimosos,

			conversarei com as coisas que

			ficarão para sempre.

			Por memorar que amavas tuas leituras sem fim,

			eu sigo a tua sede de nunca ter alívio.

			Edmir Carvalho Bezerra

			PREFÁCIO

			Emoção e Gratidão ocupam meus sentimentos neste momento em que estou escrevendo essas palavras iniciais para animar as leitoras e leitores a conhecer e dialogar com os textos que integram esta obra, organizada por estimad@s amig@s: Carlos Paixão, Ricardo Pereira (in memoriam), Letícia da Conceição e Ilka Oliveira; e produzida coletivamente pelos participantes do EPsTEM, um grupo formado por docentes, discentes e egressos do Programa de Pós-Graduação em Educação, que investigam sobre Epistemologia, Métodos e Técnicas em Educação, e são vinculados ao Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará.

			Esta obra, com certeza amplia o alcance da incidência do EPsTEM no campo da produção de conhecimentos quando compartilha com a comunidade acadêmica e com a sociedade o resultado de estudos que revelam algumas das imensas contribuições que as múltiplas Amazônias têm a oferecer para o campo educacional, não só para si, mas para o Brasil e para o mundo.

			Me encanta o fato do EPsTEM assumir em seus propósitos de existência: “o cultivo e a produção de atividades que importam para a vida acadêmica e para a vida cotidiana... Alcançando práticas de arte, fazeres comunitários, reuniões, estudos e debates entre seus participantes”. É bonito ver como o Grupo, sem descuidar da produtividade acadêmica, “pauta a epistemologia que nos constitui como sujeitas e sujeitos produtores de cultura” e assume o compromisso de “investigar e conhecer para bem viver, para amar, para viver”.

			Esta obra oferecida a tod@s pelo EPsTEM aborda problemas que emergem das realidades educacionais das Amazônias, vivenciadas e investigadas por pesquisadores que pertencem a estes territórios, e que com os seus estudos expressam os saberes, sabores, lugares e entre-lugares de falas e vidas, produzindo Epistemologias das Amazônias, que são conjecturais, por serem conscientes de sua incompletude, de sua provisoriedade, de nascer na incerteza, com a dúvida, com a problematização e a partir de muitas hipóteses construídas individual e coletivamente.

			Um exercício de imersão no conjunto de produções que integra as cinco seções desta obra, muito prazeroso por sinal, nos propicia compreender e se apropriar de muitas questões que ocuparam as inquietudes e percepções dos seus autores e autoras, referenciadas pela centralidade na dimensão humana, cultural e científica durante a realização de seus estudos e práticas educativas e sociais.

			São questões irreverentes, pertinentes, provocativas, audaciosas, ousadas... Que apresentam reflexões e resultados de estudos dos integrantes do EPsTEM sobre a Epistemologia e a Pesquisa em Educação na Amazônia, na primeira seção, com temáticas diversas, como: a cultura vivida no Sistema Modular de Ensino; letramentos e culturas em comunidades ribeirinhas; formação de professores de ciências naturais; infâncias e juventudes em conflito com a lei; práticas educativas nos atos jurídicos sobre infância; cerâmica cabocla, memórias e culturas amazônidas, entre outras.

			Na segunda seção Epistemologia em contextos diversos do corpo e da vida humana, os textos evidenciam o corpo como um ente epistemológico por constituir-se como parte definidora dos seres humanos que envolvem campos de conhecimento e aspectos da vida muito variados. Nela encontramos reflexões sobre: Etnocenologia, manifestações espetaculares e formações de professores; diretrizes curriculares, produção de conhecimento nos cursos de Educação Física e os impactos na formação dos pesquisadores; pedagogia do corpo no Axé, performatividade, tradição e saberes, educação, cultura e diferenças sexuais no currículo escolar; velhice e a estética do não lugar.

			A terceira seção EPsTEM: produção e ação, é muito especial. Ela reúne textos, cartas e devolutivas das orientações acadêmicas de nosso saudoso amigo Ricardo Pereira, durante o trabalho de campo de sua tese de doutorado, compartilhadas no âmbito da disciplina Seminários de Pesquisa, ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em Educação do ICED/ UFPA. Os textos que integram essa seção evidenciam os vínculos intrínsecos que se forjam entre o processo de orientação dos mestrandos e doutorandos, as referências teóricas que circulam no âmbito dos grupos de pesquisa e os conhecimentos produzidos e consubstanciados nas teses e dissertações defendidas no Programa.

			Um trecho extraído da Tese de Ricardo Pereira denominada FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE DANÇA: Um estudo da etnocenologia a partir das narrativas dos egressos da Licenciatura em Dança do PARFOR/ETDUFPA, defendida em 2018, no PPGED/ICED/UFPA; é bastante esclarecedor dos vínculos entre a participação no EPsTEM e as referências teóricas utilizadas na produção do conhecimento durante a elaboração de sua Tese de doutoramento.

			Ressalto que (a minha participação) nas reuniões do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Teorias, Epistemologias e Métodos da Educação (EPsTEM), me possibilitou, no contexto da disciplina Seminário de Pesquisa, o aprofundamento teórico necessário para que pudesse criar textos como estratégia de estudo que me ajudassem na elaboração dos tópicos que estou tratando nessa tese e em outros textos. Esse processo tem me deixado lições importantes para reflexão das categorias que elegi para o desenvolvimento teórico desse texto doutoral, uma vez que me possibilitou maior contato com as teorias da arte e da cultura e especificamente da dança. (p. 22-23)

			A quarta e última seção desta obra denominada Tributo ao silêncio ou a voz da produção epistemológica de um pesquisador é constituída por textos de autoria do Professor e Pesquisador Carlos Jorge Paixão, líder do EPsTEM, e utilizados por ele no processo de orientação acadêmica dos integrantes do Grupo. Esses textos, na visão dos participantes do Grupo “expressam a leveza com a qual ele conduz o processo de produção intelectual de seus orientandos, primando pela forma reflexiva, poética, artística que sai do lugar comum da orientação convencional exigida pelos programas de pós-graduação”. As ações, reuniões, oficinas e outras atividades do cotidiano do grupo de pesquisa, em meio a diálogos formativos e construções artísticas, fazem emergir reflexões epistemológicas que se traduzem em produção de conhecimentos e vivências afetivas que fortalecem o pertencimento dos sujeitos ao grupo e que afirmam o pertencimento dos participantes às múltiplas Amazônias, e que fazem do EPsTEM um coletivo de formação humana de pesquisadoras e pesquisadores das Amazônias.

			Encerro minhas palavras aqui neste momento, convidando as leitoras e os leitores a se deliciar com o conjunto de produções desta obra que pauta distintas realidades educacionais existentes em nossa região, traduzidas em Epistemologias das Amazônias, com a ação de investigação e produção de conhecimentos individual e coletiva dos participantes do EPsTEM, as quais intencionalmente visibilizam as relações entre epistemologia ou episteme e território, o que no entendimento de Edir Pereira (2020), definem as Amazônias enquanto “território educativo”, uma vez que, antes de “saberes das Amazônias”, temos nestes territórios, mas não apenas nestes, uma “Epistemologia das Amazônias”, entendida por ele no sentido que Leff (2001) trabalha o conceito de epistemologia ambiental.

			Entendo os saberes das Amazônias como uma forma de saber ambiental, no sentido que neste não se separa o racional e sensível, os saberes e sabores da vida. Como também é ontológico e histórico, “estabelece-se em novas identidades e territórios de vida”; é uma epistemologia política e “é uma ética para acarinhar a vida, motivada por um desejo de vida, pela pulsão epistemofílica que erotiza o saber na existência humana” (p. 18).

			A episteme das Amazônias do EPsTEM, expressa nesta obra, traduz-se em epistemologias territoriais para o Bem Viver!

			Boa leitura a todas e todos.

			Professor Salomão Hage

			Coordenador do GEPERUAZ

			Professor do PPGED/ICED/UFPA

			APRESENTAÇÃO:
Produção epistemológica do EPsTEM – Divagações pelos campos da pesquisa em educação

			Ricardo Augusto Gomes Pereira

			Letícia Carneiro da Conceição

			Esta obra nasce na incerteza. E, consciente de sua incompletude e provisoriedade, esta obra reivindica a incerteza. Tal incerteza fomenta a reflexão acerca de problemas que emergem da realidade educacional da Amazônia. Realidade que, investigada por pesquisadores oriundos desta região do país, traz em seus estudos os saberes, sabores, lugares e entre-lugares de falas e vidas. E fazem surgir uma epistemologia que, como dito inicialmente, é conjectural, já que nasce na dúvida, na problematização, na hipótese dos objetos.

			Partindo de nossas vivências e centralizando a dimensão humana e cultural de nossas pesquisas, buscamos alcançar uma concepção de ciência que contemple nossas inquietudes e percepções. Pioneiro no estudo etnográfico da ciência, Bruno Latour (2008, p. 8) nos provoca com a reflexão sobre “o que aconteceria se aplicássemos métodos antropológicos e etnográficos à produção científica?”.

			Esta etnografia da ciência proposta pelo autor utiliza métodos antropológicos na análise da produção do conhecimento científico, reiterando que os fatos científicos não são descobertos, mas socialmente construídos e que os enunciados científicos não podem ser apartados de suas condições sociais de produção, envolvendo ainda o cotidiano que faz parte da produção científica. Latour defende que a ciência coloca os humanos em contato com “seres” que, de outro modo, não fariam parte do nosso mundo. Sugere, ainda, que as conclusões de uma pesquisa venham a posteriori e não a priori em um processo mais lento e com análises dos próprios atores – que precisam manifestar seus próprios e diversos cosmos e criar suas próprias teorias sobre o que compõe o social, ultrapassando a limitação de objeto/sujeito de pesquisa como meros informantes (LATOUR, 2008, p. 45).

			Tais pressupostos atravessam nossas inquietações e desaguam na construção do grupo de pesquisa. Em pelo menos seis anos de existência, o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Teorias, Epistemologias e Métodos da Educação (EPsTEM), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação do Instituto de Ciências da Educação da Universidade Federal do Pará produziu 3 teses, 11 dissertações e tem 5 trabalhos em andamento, sendo 3 de doutoramento e 2 de mestrado sob a orientação do Prof. Dr. Carlos Jorge Paixão, conforme pode ser observado no Quadro 1:

			Quadro 1 – Produção acadêmica EPsTEM entre 2013-2019
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			Fonte: EPsTEM

			A produtividade acadêmica do grupo de pesquisa tem, assim, a marca da epistemologia que se revela no cotidiano e nos constitui como sujeitos produtores de cultura. Considera a reflexão crítica, sem distanciar a cientificidade dos objetos e sujeitos investigados nessa produção acadêmica que vai ultrapassando suas limitações e alcançando práticas de arte, fazeres comunitários, reuniões, estudos e debates entre seus 36 participantes...

			O labor do grupo envolve o cultivo e a produção– de atividades que importam à vida acadêmica e à vida cotidiana. Não como certezas, mas, como afirma Karl Popper, conjecturas, porque não conhecemos tudo e essa é a busca coletiva do EPsTEM: conhecer para bem viver, para amar, para viver... afinal, afetamos e somos afetados de muitas maneiras pelos afetos, entendidos segundo Spinoza como “as afecções do corpo pelas quais sua potência de agir é aumentada ou diminuída, estimulada ou refreada, e ao mesmo tempo, as ideias dessas afecções” (2008, p. 163). Para o autor, o movimento ético requer a “afetividade ativa”, do empenho em afetar e ser afetado pelos afetos alegres. Deleuze (2017, p. 214) ainda ressalta que, em nossa existência, “devemos conquistar aquilo que pertence à nossa essência. Justamente, só podemos formar noções comuns, mesmo as mais gerais, se encontrarmos um ponto de partida nas paixões alegres que aumentam primeiramente nossa potência de agir”.

			Nossas buscas e atravessamentos se revelam na forma de organização da presente obra, que demonstra o compromisso com a produção científica-acadêmico e cultural com base no cotidiano amazônico. Expostas na seção Epistemologia e pesquisa em educação na Amazônia, como artífices da observação, as pesquisas com resultados finalizados ou em andamento, apontam para o uso da epistemologia como suporte à reflexão rigorosa e criativa da vida na Região.

			A partir desta base comum, os artigos A cultura vivida e o SOME na comunidade de Vila Cardoso: leituras sobre o cotidiano escolar; As águas da cultura vivida inundando a educação: uma leitura sobre letramentos e cultura ribeirinha; e Cerâmica cabocla: interlocuções interdisciplinares e prática do oleiro como elo de educação, memória e cultura amazônida salientam especialmente – e por diferentes abordagens – leituras de inspiração etnográficas, etnológicas, antropológicas. Segundo Lévi-Strauss (2012, p. 380), não se trata de três disciplinas diferentes, ou três concepções diferentes das mesmas investigações. Etnografia, etnologia e antropologia representam etapas ou momentos de uma mesma investigação e a preferência por um ou outro desses termos expressa apenas a atenção predominante a um tipo de pesquisa que jamais poderia excluir as outras duas.

			Aspectos diversos de nossa sociedade disciplinar e punitiva são abordados, a partir de variadas aproximações das conceituações de Michel Foucault nos artigos Veridição em Foucault e formação de professores de ciências naturais no Brasil; Tutela e tratamento da infância e juventude em conflito com a lei: normalização, medicalização e judicialização de crianças e adolescentes e Práticas educativas na Belém republicana: perspectivas epistemológicas nos atos jurídicos sobre infância (1890-1910). As análises trazem reflexões no âmbito das relações entre normas e leis, poderes, direito e verdades em suas relações com os objetos específicos, no campo educacional e dos seus sujeitos.

			A dissertação acadêmica do programa de pós-graduação em educação da UFPA: o estudo dos discursos dos egressos articula a pesquisa sobre a produção acadêmica e a análise do discurso, de orientação bakhtiniana.

			Observa-se que no contexto da produção de todos os artigos, ouve-se um barulho ou rumor epistemológico que de alguma forma chama atenção dos olhos e sentidos, já que a Amazônia é composta de saberes que são verdadeiras espetacularidades para a compreensão de um mundo ainda desconhecido do resto do mundo que ameaçado ambiental, social e economicamente, a referida região desafia-nos a olhá-la pela ótica de Certeau (1994, p.39) que pelas categorias das “artes do fazer” e das “práticas comuns”, mostra que uma produção acadêmica deve ser “astuciosa, é dispersa, mas ao mesmo tempo ela se insinua ubiquamente, silenciosa e quase invisível”. Assim, vê-se que os autores que compõem essa seção não são pretensiosos em determinar uma Amazônia científica, mas, sem deixar de fazer ciência, apontam caminhos a partir de aspectos filosóficos, sociais, culturais, artísticos que envolvem o cotidiano amazônico e alimentam e desafiam o mundo acadêmico da universidade.

			A seção Epistemologia em contextos diversos do corpo e da vida humana aponta para uma perspectiva epistemológica que ultrapasse os limites das reflexões filosóficas que comumente são vistas em trabalhos que envolvem o referido campo. Não queremos dizer com isso que a epistemologia negue o corpo, mas pelo contrário, os textos contidos nesta parte da obra, evidenciam que o corpo é um ente epistemológico por ser parte definidora dos seres humanos que envolvem campos de conhecimento e aspectos da vida.

			Mauss (2003, p.407) aborda o corpo como produto das técnicas e das representações de uma determinada sociedade: “O corpo é o primeiro e o mais natural instrumento do homem. Ou mais exatamente, sem falar em instrumento, o primeiro e mais natural objeto técnico e ao mesmo tempo meio técnico do homem é seu corpo”.

			De acordo com Lévi-Strauss (2003), Mauss nos apresenta uma “arqueologia dos hábitos corporais”, com o corpo materializando no presente costumes cotidianos do passado de suas sociedades, transmitidos através de gerações e preservados por sua própria aparente insignificância. Ainda segundo o autor, o corpo – pela abordagem de Mauss – seria melhor testemunho da relação entre o passado e o presente, que muitos monumentos ou sítios arqueológicos.

			Le Breton (2003, 2007, 2013) retoma e atualiza as reflexões de Mauss e Lévi-Strauss. Segundo ele:

			O corpo é um tema particularmente propício a uma análise antropológica, porquanto pertence de pleno direito à estirpe edificadora do homem. Sem corpo, que lhe dar rosto, o homem não existiria. Viver consiste em reduzir continuamente o mundo ao seu corpo, a partir do simbólico que ele encarna. A existência do homem é corporal. É o tratamento social e cultural de que o corpo é objeto, as imagens que lhe expõem a espessura escondida, os valores que os distinguem, falam-nos também da pessoa e das variações que sua definição e seus modos de existência conhecem, de uma estrutura social a outra. Porquanto está cerne do simbolismo social, o corpo é um objeto de análise de grande alcance para uma melhor apreensão do presente (LE BRETON, 2013, p. 7-8).

			A visão de Le Breton compreende o corpo como ferramenta de projeção de sentidos, significados e valores: “Nunca se viu um corpo: o que se vê são homens e mulheres. Não se vê corpos” (LE BRETON, 2007, p.24). Tal concepção se estende aos escritos registrados nesta seção: o artigo Etnocenologia, manifestações espetaculares e formações de professores: implicações da cultura popular à Licenciatura em Dança conjuga suas abordagens acerca desta formação diretamente relacionada à corporeidade, enfatizando a centralidade da cultura popular na espetacularidade, essencialmente na dança e no teatro. As análises Diretrizes Curriculares (resolução 06/2018) para os cursos de graduação em educação física: a formação de professores e o debate epistemológico, Diretrizes curriculares, formação docente e o curso de licenciatura em educação física da Escola Superior Madre Celeste-ESMAC: análise do projeto pedagógico de curso e a resenha do livro “Produção do conhecimento na Educação Física no Nordeste brasileiro: Impactos dos sistemas de pós-graduação na formação dos pesquisadores da região” abordam, sob a diversidade dos seus aspectos curriculares e da pesquisa acadêmica, o campo temático da Educação Física – de importância central nas discussões acerca da corporeidade, especialmente em contexto escolar.

			Para além dos processos formais de escolarização, o corpo está no “fundamento de qualquer prática social, como mediador privilegiado epivô da presença humana”, sendo “cruzamento de todas as instâncias da cultura, o ponto de atribuição por excelência do campo simbólico” (LEBRETON, 2007, p. 31). Assim, ao tratar dos estados de consciência nas práticas das religiões de matriz africana no texto Pedagogia do corpo no axé: Performatividade, tradição e saberes os autores discutem o caráter educativo das referidas práticas e as aprendizagens que ocorrem nos processos de transe e estados de consciência. No texto Educação, cultura e diferenças sexuais a partir de uma intensa reflexão do papel do currículo como canal para o acesso ao conhecimento escolar e sua relação com as diferenças culturais, em especial as diferenças sexuais. O texto Breve ensaio sobre a estética do não lugar: velhice e “infâmia” por uma estética do não lugar, reflete-se a velhice imposta como um lugar infame para homossexuais em processo de envelhecimento.

			Na seção EPsTEM: produção e ação reúne-se textos, cartas e devolutivas do andamento de orientações durante o trabalho de campo do desenvolvimento de uma tese de doutorado no contexto da disciplina Seminário de Pesquisa no Programa de Pós-Graduação em Educação do ICED/ UFPA. Essa seção surgiu como uma alternativa de mostrar o processo de produção da orientação no âmbito do grupo de pesquisa, os quais são indissociáveis, pois o conhecimento produzido no âmbito dos trabalhos do programa, em larga medida, estão associados às perspectivas teóricas refletidas nos grupos de pesquisa. Rossit et al. (2018) apontam que os grupos de pesquisa se constituem espaços de aprendizagem pela produção de conhecimento e reflexão acadêmica. Como é possível observar nessa seção, o sentido proposto à disciplina Seminário de Pesquisa é que ela seja um espaço colaborativo de aprendizagem, já que no âmbito do grupo de pesquisa orienta-se temas e encaminhamento das pesquisas. As vivências práticas do grupo de pesquisa se constroem no cotidiano, em reuniões que desenvolvem debates, construções artísticas e outras formas de reflexão epistemológica, proporcionando diálogo entre seus membros e deles com seus objetos de pesquisa.

			A seção Tributo ao silêncio ou a voz da produção epistemológica de um pesquisador se constitui uma homenagem ao Prof. Dr. Carlos Jorge Paixão, líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Teorias, Epistemologias e Métodos da Educação (EPsTEM) e orientador de todos os trabalhos expostos nos artigos aqui publicizados. A homenagem é decorrente das muitas reflexões que o referido docente remete aos seus orientandos de forma reflexiva, poética, artística que sai do lugar comum da orientação formal exigida pelos programas de pós-graduação. Essa forma de orientar as teses, dissertações e TCCs aponta para a leveza com a qual o orientador tenta conduzir a produção intelectual de seus orientandos e por isso, reuniu-se alguns fragmentos de textos, e-mails, transcrições de orientações em áudio e outros textos encaminhados para seus alunos.

			Esta obra é uma síntese da produção do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Epistemologia, Métodos e Técnicas em Educação que, fundado em 2013, vem contribuindo com o desenvolvimento de pesquisas que revelam a Amazônia ou as muitas Amazônias que existem e que tem desafiado os pesquisadores da área de educação a descobrir seu valor para o campo educacional.
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			Parte I

			EPISTEMOLOGIA E PESQUISA EM EDUCAÇÃO NA AMAZÔNIA

			A CULTURA VIVIDA E O SOME NA COMUNIDADE DE VILA CARDOSO: leituras sobre o cotidiano escolar

			Viviane Silva Pereira

			Dilza Maria A. Rodrigues

			Carlos Jorge Paixão

			Introdução

			A educação e com a escola na atualidade, de forma geral, têm sido alvo de incansáveis debates, e figuram entre os temas de maior preocupação nacional. As discussões educacionais, na forma de sua condução, projetos, diretrizes, teorias e políticas fomentam os espaços tanto institucionais, quanto acadêmicos e governamentais assim como os setores populares.

			Contudo acreditamos, que mais do que um ponto de vista geral, é necessário voltar nossas reflexões à educação e a escola, da forma esta tem acontecido nos contextos locais, a exemplo de nossa região Amazônica, e para isso ocorra faz-se necessário olharmos o conjunto da escola em sua totalidade, em cinesia com lugares e sujeitos, isso porque o no caso do espaço amazônico, podemos dizer que é um dos muitos lugares, imbuídos de uma complexa rede de sujeitos, natureza, formas de vida, e cultura, constituindo-se em manifestações tão próprias, que nem se quiséssemos, poderíamos dimensionar. Mas certamente tais fatores correspondem a notáveis razões de inquietações teóricas, envolvendo um conjunto de texturas, nos espaços os quais a educação escolar constrói formas de relações e compreensões ímpares.

			Nesse sentido, grande parte de nossa exploração epistêmica só foi possível mediante as vivências realizadas no Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME), especificamente na comunidade de Vila Cardoso no município de Viseu no estado do Pará a qual será retratada como nosso lócus de pesquisa.

			Como Política Pública de Educação o SOME foi efetivado em 2014, por meio da Lei nº 7.806, embora sua criação tenha ocorrido na década de 1980. Nossas experiências nesse sistema nos serviram como plataforma de observação para um lugar entre muitos, nos quais o mundo da educação, que acontece no espaço da escola, em todas as suas conotações formais, encontra-se com o cotidiano dos sujeitos amazônicos que pertencem à vila Cardoso, em suas decomposições culturais que não se isentam nos espaços escolares.

			Corroboramos que a forma mais propícia de abordagem metodológica, para nossa propositura, foi a de natureza qualitativa, munida de incursões etnográficas, além da pesquisa documental e participante as quais nos proporcionaram realizar as devidas observações e registros, que posteriormente, foram transformados em um corpus de análise para culminar em formas escritas de situações de representação e interlocuções com os contextos de pesquisa (CLIFFORD, 2002). A escolha pela análise de cunho etnográfico se justifica pelo fato de que seus pressupostos se embasam na “interação direta com as pessoas e sua vida cotidiana, ajudando a compreender melhor suas concepções, práticas, motivações e os significados que atribuem a essas práticas” (CHIZOTTI, 2016, p.65).

			O conjunto dessas informações também nos deu condição de categorizá-las e confrontá-las com nossos principais referenciais teóricos: Heller (2008), Kosik (2002), Maturana (1995), Williams (2015), Sacristán (2002), Paixão (2012) e Fourquin (1993). Nesse sentido, a pesquisa aqui apresentada está dividida em quatro momentos: Na primeira parte, forneceremos um breve panorama histórico, de modo a adentrar em dados atinentes a forma como se deu a origem do Sistema de Organização Modular de Ensino; posteriormente, exploraremos etnograficamente elementos relativos à comunidade de Vila Cardoso, em torno da qual se desenvolveu a presente pesquisa; em um terceiro momento, colocaremos em debate os elementos e movimentos que se evidenciaram por intermédio da cultura vivida dos sujeitos precipuamente pelas formas de expressão presente nos depoimentos; e por fim, teceremos nossas considerações sobre os resultados e horizontes.

			SOME: o início de um sistema educacional de janelas para a cultura vivida e as sociabilidades cotidianas na Amazônia

			Nossas incursões pelo Sistema de Organização Modular de Ensino iniciam nessa pesquisa por um breve delineamento histórico, como forma de evidenciar o percurso das conjunturas que propiciaram ao SOME vir a se tornar uma política pública educacional do Estado. A título de localização temporal, tomaremos como marco a década de 80, período em que se pesava a grande questão, havia um Estado de população e dimensões significativas, como é o Estado do Pará, e isso representava aos governantes um grande desafio, que seria pensar de que forma como se daria a expansão educacional considerando todos os seus níveis de ensino. É através de Correa e Barreto (1999) que abordaremos a noção de tal cenário:

			Estado do Pará inaugurou a década de oitenta com um cenário marcado pela carência generalizada no atendimento escolar em todos os níveis de ensino, particularmente na modalidade média, setor que estava a requerer uma intervenção mais ostensiva por parte da Secretaria Estadual de Educação. As dificuldades herdadas do regime militar englobavam entre outras questões a insuficiência do número de alunos matriculados em relação à população na faixa etária escolar, o elevado número de professores não titulados exercendo o magistério, a limitada capacidade da rede física escolar para absorver a demanda de alunos existentes e o diminuto espectro de abrangência do sistema escolar em relação à dimensão geográfica e populacional paraense. (BARRETO; CORREIA, 1999, p. 5).

			Atrelado a isso, aumentava-se o contingente populacional, acompanhado também da quantidade de pessoas em idade escolar interessadas em cursar naquela época os ensinos de 1º e 2º graus1. Isso se tornou fator de preocupação para o poder público, devido à pressão populacional pelo aumento do número de vagas nas escolas, tanto na capital do Estado, quanto e principalmente, nas regiões localizadas no interior.

			É no intuito de atender tal demanda que, em 1980, a Secretária de Estado de Educação (SEDUC) cria um projeto emergencial para sanar as necessidades dessa parcela da população residente nas zonas rurais mais penalizadas pela falta de oportunização de acesso ao ensino básico. O denominado Sistema de Organização Modular de Ensino (SOME) foi desenvolvido, para proporcionar, mediante a solicitação dos munícipios dos interiores, tanto ao atendimento ao ensino fundamental (antigo 1º grau), quanto para assistir os anseios da população egressa desse nível de ensino, mas que não tinha como dar continuidade ao nível subsequente (OLIVEIRA et al, 2010).

			Diante desse quadro o SOME assume um papel fundamental de prover, ainda que de maneira experimental, como estratégia pedagógica alternativa, às demandas que se apresentavam a expansão da educação básica as populações que habitavam as regiões mais distantes do estado, onde o acesso ao ensino básico ainda era restrito e também em regiões, em que mesmo havendo o ensino fundamental, não havia escolas de ensino médio para que os respectivos estudantes pudessem dar continuidade em seus estudos.

			Segundo Neto (1998) inicialmente o projeto foi vinculado à Fundação Educacional do Estado do Pará (FEP), que a época também era a instituição responsável pelo ensino Superior no Estado e somente em 1982 o SOME passa a fazer parte da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC). Os primeiros municípios atendidos foram Igarapé-Miri, Curuçá, Nova Timboteua e Igarapé-Açu, funcionando o projeto em sistemas de parcerias, as quais acontecem até hoje, por meio da celebração de convênios entre o Estado/SEDUC e Prefeituras Municipais, por meio de suas Secretarias/ SEMECs (Secretarias Municipais de Educação).

			Passados 34 anos de sua criação, especificamente no ano de 2014, o SOME foi regulamentado como Política Pública Educacional do Estado, pela Lei Nº 7. 806. A partir da Lei, o referido sistema sofreu algumas alterações de ordem organizacional, mas, de acordo com professores e gestores, ainda está longe de contemplar de maneira satisfatória a dinâmica socioespacial da Amazônia, bem como a própria efetivação da Lei, no tocante à organização pedagógica, administrativa e operacional. No entanto tem se apresentado, muitas vezes, como a única forma de os estudantes do interior do estado terem acesso ao ensino básico, sendo uma oportunidade sobremaneira desafiante para os professores que desenvolvem atividades nessas regiões.

			Tendo sido também professor no modular, Oliveira (2018) recorrendo às lembranças dos 29 anos que trabalhou nesse sistema de Ensino, representou o Sistema Modular no seguinte excerto:

			No dia 17 de maio que passou, completei 29 anos nesta importância política pública que desenvolvo minhas atividades pedagógicas com filhos dos campesinatos, quilombolas, indígenas e ribeirinha. O SOME pra mim, foi uma escola de vida, já que quando entrei, praticamente, não tinha experiência nenhuma. (OLIVEIRA, p. 3, 2018).

			No trecho acima notamos um pouco da dimensão das relações que acontecem nos espaços pedagógicos do Sistema Modular com a noção de espaços e sujeitos distintos, os quais, com o decurso do tempo e das vivências que se tecem no cotidiano, vão se constituindo suas experiências singulares, em detrimento de uma estrutura social mais genérica. Como essas vivências também surgem os saberes que se tecem nas escolas e que também inevitavelmente se tornam adjacentes aos os modos de vida desses sujeitos.

			No que concerne a esses contextos educacionais no SOME às construções do conhecimento sobre seus cotidianos escolares passam a englobar composições não apenas advindas de referências formais, a exemplo das determinações legais que objetivamente definem o definem, como determinado objeto de uma política pública educacional, mas também esse pode ser acessado por meio das formas como cada sujeito experimenta o mundo tanto individualmente, como nas vivências com os outros, ou seja, daquilo que ao longo do tempo ele partilha em seu meio social através e de sua cultura vivida. Segundo Paixão (2006, p. 9) a cultura vivida pode ser definida como “ações e expressões dos sujeitos adquiridos em suas vivencias cotidianas na rua, na escola, no bairro”, portanto, que são estariam relacionadas a princípio ao conhecimento escolar sistematizado.

			O conhecimento sobre as ações e expressões que se tecem na vida cotidiana a partir de diferentes sujeitos e lugares que o SOME atende por meio da educação escolarizada serviria como base para reflexão desse sistema em outras perspectivas, sobretudo aquela que é reivindicada também pela cultura.

			Para Sacristán (2002, p. 99) as compreensões por intermédio da cultura incluiriam duas dimensões principais, tanto as criações natas de significações, ou cultura geral, quanto “as relações que nos vinculam de maneira mais ou menos estreita com os demais, ‘cultura social’”, ou seja, as referidas dimensões seriam inerentes a nossa própria natureza.

			De certa forma podemos imaginar que os espaços escolares não estão desassociados de teias de compreensões as quais partindo do sujeito individual inevitavelmente se tocam com os sujeitos em sua coletividade escolar e as relações sociais também influenciam no produto individual. Em vista disso, não nos parece coerente reduzir a compreensão das construções individuais e coletivas de sujeitos que estão atrelados ao Sistema Modular, desconsiderando os seus enredos, suas experiências dimensionadas através de sua cultura vivida, já que esta é decorrente de um determinado arranjo social que se distingue pelas especificidades atinentes a cada vivência nos diferentes lugares em que os processos de escolarização se concretizam por meio desse sistema.

			Se considerarmos cada contexto escolar que se gera no cotidiano das comunidades atendidas pela educação modular, por meio de uma visão exclusivamente formal, poderíamos facilmente incorrer em generalizações, nas quais, certamente estaríamos propensos a negar a própria complexidade que acontece nos campos das diversas realidades em que a educação no modular acontece, sobretudo em se tratando das nossas realidades amazônicas.

			A Amazônia é composta por misturas humanas, de formas multifacetadas presentes em uma grande aquarela, na qual os pigmentos moldam-se em formas ímpares, as quais se deram na compilação de outras culturas que vieram de históricos trânsitos culturais, elaborados em diferentes assimilações, trocas, enfrentamentos, resistências, sociabilidades, que se constituíram no emaranhado de combinações indígenas, asiáticas, africanas, europeias, formulando-se e reformulando-se em diversas traduções de códigos culturais, dando origem ao imensurável acervo que se distribui nas matas, florestas, campos, igapós, rios, fazendas, quilombos, etc. (PACHECO, 2012, p. 4).

			Esse prisma que deságua também em formas de cultura vivida que cada sujeito e/ou grupos carregam de forma inscrita, também adentra as salas de aula, está pulsante em cada átomo que compõe o ambiente escolar, assim como em cada etapa de assimilação do entendimento que deve ser direcionado a totalidade de elementos que formam o todo educacional nesse sistema.

			O SOME, por esse viés de estruturação, comporta possibilidades de se adentrar em lugares nos quais o acesso à educação básica acontece materializado por essa política pública, e por outro lado permite uma ponte para aproximação com os sujeitos, para os quais se destina em suas mais variadas formas e predicados, o que nos encoraja a tomar como elemento referenciador dessa pesquisa a cultura vivida nos cotidianos escolares, a exemplo de Vila Cardoso, já que a mesma também é capaz de nos fornecer indícios das formas como esse sistema ganha contornos pela perspectiva dos sujeitos que formam a comunidade escolar da referida comunidade.

			Vila cardoso: enredos etnográficos entre o cotidiano e cultura vivida

			A comunidade de Vila Cardoso pertence ao município de Viseu o qual está localizado a nordeste do Estado do Pará. A vila é pacata, com aproximadamente 1000 habitantes, não conta com rede de saneamento. Uma boa parcela da população vive do plantio de roças familiares, produção de farinha, criação ou caça de pequenos animais, ou pesca artesanal a qual é realizada nos muitos braços e furos dos rios Gurupi e Piriá, que passeiam entre os Estado do Pará e do Maranhão. É muito comum grupos de homens e jovens saírem para pescar, ou simplesmente matar o tempo entre conversas sobre o dia a dia, ou apenas se refrescar nas geladas águas do igarapé mais próximo, denominado pelos moradores de “Carrapatinho”. Essas atividades são semelhantes às que seus já ancestrais Tupinambás e Apotiangas já realizavam há pelo menos 497 anos, quando povoaram essas terras, antes da chegada dos estrangeiros.

			Na comunidade, há também pequenos comércios familiares. Os moradores que trabalham na roça têm um itinerário similar na vila: acordam bastante cedo, os adultos geralmente vão para as roças, para o plantio de mandioca, banana, milho, feijão, etc., mas é comum também vermos mulheres acompanhadas de jovens e crianças, que são levadas para aprender a atividade desde cedo. No horário do almoço, retornam às suas casas, e os jovens que moram na comunidade se encaminham à escola, pois a aula começa às 13h e 30min.

			A vida cotidiana aos poucos vai se revelando, constituindo-se e se reconstituindo entre os mais jovens, a cada nova atividade são incorporadas pelos sujeitos novas compreensões, em organizações elaboradas por mecanismos de significação da realidade. Para Kosik (2002, p.14) a vida cotidiana é definida no

			No trato prático-utilitário com as coisas em que a realidade se revela como mundo dos meios, fins, instrumentos, exigências e esforços para satisfazer estas – o indivíduo “em situação” cria sua própria representação das coisas e elabora todo um sistema correlativo de noções que capta e fixa o aspecto fenomênico da realidade.

			Em Heller os traçados sobre a vida cotidiana estão a seguir definidos:

			A vida cotidiana é a verdadeira “essência” da substância social, é a vida do homem inteiro. Essa assimilação, esse “amadurecimento” para a cotidianidade, começa sempre “por grupos” (em nossos dias, de modo geral, na família, na escola, em pequenas comunidades). É esses grupos face-to-face estabelecem uma mediação entre o indivíduo e os costumes, as normas e a ética das outras integrações maiores. O indivíduo – saindo do grupo (por exemplo da família) – é capaz de se manter autonomamente no mundo das integrações maiores, de orientar-se em situações que já não possuem a dimensão do grupo humano comunitário, de mover-se no âmbito da sociedade em geral. (HELLER, 2008, p. 33-34).

			Em Maturana (1995, p. 3), encontramos um sentido de cotidiano que faz referência ao nosso ser cotidiano, o qual se encontra em contínua relação com o ser dos outros e, ao mesmo tempo, como seres humanos, “vivemos nosso ser cotidiano com contínuas experiências individuais intransferíveis, somos seres sociais e ao mesmo tempo individuais”.

			As significações que se espraiam no cotidiano, tanto em Heller (2008), Kosik (2002) quanto em Maturana (1995), encontram-se nas relações entre o sujeito e mundo com o qual está em contato imediato. Nesse espaço, as relações com os outros membros do grupo são imprescindíveis, como um prelúdio das relações sociais iniciais dos sujeitos, como um sentido apriorístico, que surge na condução de novas experiências com outrem, em outros níveis de contato, em outros ambientes, em outras compreensões que nos permitem traçar aproximações atinentes a relações com a própria cultura. Para corroborar com tal evidência Sacristán (2002, p.99) reforça que:

			Cultura e sociabilidade não podem andar separadas. A primeira impregna tudo porque é criação de significados de tudo que vemos, fazemos e desejamos, portanto também influi nas relações sociais: as formas como percebemos o outro, o interpretamos, atuamos diante dele ou com ele, comunicamo-nos, reagimos, etc. Fazemos tudo isso de acordo com alguns significados. Se por cultura entendemos as formas de vida, as sociais constituem uma parte importante da mesma. A cultura é, por outro lado à base do potente veículo social que nos aproximadas pessoas com que compartilhamos as representações de mundo.

			Começamos no mundo sozinhos e ao longo do percurso, de onde partimos, passamos a introjetar saberes que vêm da experimentação com pessoas e objetos que nos estão mais próximos, construímos nossas representações intrínsecas ao nosso grupo de origem e, aos poucos, no acontecer da caminhada de reconhecimento de cada sistema de vida específico, em determinado momento, iremos prolongar nossa experimentações, inexoravelmente, a um campo onde se acessam dados de valor comum, de sentido mais amplo, que, em assentimento com os demais seres, poderão garantir até mesmo formas de proteção conjunta, inclusive garantindo a manutenção de nossa própria espécie.

			Isso não significa necessariamente que tenhamos de nos destituir daquilo que, como referência, nos identificamos e somos próximos, ou seja, a forma como aprendemos a agir e nos expressar as quais foram constituídas pelos enredos de nossos cotidianos e que, por conseguinte, constituíram o aparato de nossa cultura vivida (PAIXÃO, 2006), uma coisa necessariamente não exclui a outra, mas, em nossa caminhada, convergiremos, enquanto seres sociais certamente outras conformações de equilíbrio social.

			Para Williams, “a cultura tem um sentido comum, toda a sociedade humana tem sua própria forma, seus próprios propósitos e significados. Toda sociedade humana expressa isso nas instituições, nas artes e no conhecimento” (2015, p. 5). Esse sentido “comum” da cultura está em consonância com o “ordinário”, ou seja, algo comum que todos nós experimentamos, pois está inscrito na vida cotidiana. “A cultura é colocada pelo autor como um sistema de significações, o sistema cultural está inter-relacionado ao econômico, político e geracional (de parentesco e de família), que fazem parte de um sistema maior: o social” (WILLIAMS apud ARAÚJO; NETO, 2012, p. 125-126).

			Esse sistema de significações, em que se baseia a cultura, também é capaz de fornecer, de acordo com essa compreensão, outras distinções sobre a forma como a sociedade se organiza, e que de forma são tecidos seus significados a partir de cada lugar e em comunhão com experiências pessoais e comuns dos sistemas sociais tanto no que diz respeito aos significados comuns partilhados no todo social, assim como naquilo que diz respeito a contextos mais específicos, ou como nos diz Williams (1992, p. 11) as próprias acepções sobre a cultura tem orbitado em “um leque de respostas, e a própria ‘cultura’ oscila, então entre uma dimensão de referência significativamente global e outra seguramente parcial”.

			Logo por esse entendimento, em se tomando a cultura como elemento de investigação da própria sociedade em temas que se relacionam a educação, a escola e suas derivações, esta pode nos propiciar variações em nossos focos de percepção com base em seus sistemas de significações abarcados, tanto em um contexto mais generalizado, quanto pelas experimentações que se constroem em formas de suas sociabilidades cotidianas, dentre elas as que se formam no contexto escolar, e por esses caminhos muitas vezes secundarizados ou tidos como estigmatizados por uma lógica de rotina (PAIS, 2003), podem estar encobertos outros meandros, menos conhecidos, mas não menos desafiantes e importantes, e estes, para as finalidades desta pesquisa, foram retratados por meio de aspectos da cultura vivida a partir da etnografia dos cenários escolares e de vida da Vila Cardoso bem como por intermédio das formas de expressões que em alguns momentos foram captadas também nas falas dos sujeitos que são estudantes na referida comunidade.

			A cultura vivida: recortes etnográficos na conjuntura escolar de Vila Cardoso

			A única escola de Vila Cardoso de Ensino Fundamental é também o lugar onde acontecem as aulas do Ensino Médio Modular. A escola da vila é pequena, conta com três salas de aula, mas no período em que realizamos as pesquisas, entre 23 de dezembro de 2017 e 23 de fevereiro de 2018, a prefeitura havia dispensado os funcionários, e uma das salas estava inviabilizada para uso, devido à sujeira que ali se acumulou desde a dispensa. Esse contratempo fazia com que houvesse rodízios nas salas restantes, para que todas as turmas da noite pudessem assistir às aulas. Os alunos esperavam na parte da frente da escola, um lugar amplo, que dava para uma estrada de terra. A estrada em questão é a PA-102, que liga o município de Viseu ao de Cachoeira do Piriá.

			Os estudantes conversam para passar o tempo enquanto esperavam, “A professora tem que liberar nós cedo, a gente saiu apressado não deu tempo de comer nada. É sim, a gente chega muito tarde”, pedia um grupo de alunos do 1º Ano. “Malmente tomei banho, trabalhei que só hoje, carregando mandioca, mas fiz o trabalho da professora”, explicava uma aluna da mesma série, “aqui, merenda?! só se for de vento (risos)”, completava, “ainda bem que moro na vila dá tempo dá tempo de jantar antes de vim, senão...”

			Quando questionados sobre o recebimento dos livros didáticos, alguns alunos do 3º ano responderam “agora no ensino médio ainda não tivemos livro, nós temos que comprar aportila dos professores”, “Se tivesse livro a gente não tinha por que gastar com material, mas nunca caloteei nenhum professor, como esse meu colega aqui! Ele é caloteiro!”, “tive colegas que ganharam livro. Um professor trouxe de Viseu, mas não são todos que fazem isso!”.

			Tanto à noite quanto à tarde, os alunos relataram não haver distribuição de merenda escolar para o ensino médio. Ainda com relação aos livros didáticos, não havia informações se alguma vez foram entregues, o fato é que os únicos livros de Ensino Médio que existiam estavam na sala da direção e só serviam para consultas ou empréstimos mediante a anotação do nome do aluno em um caderno de controle. Alguns alunos relataram só ter recebido livros porque alguns professores se dispuseram a ir, por conta própria, até a cidade de Viseu para buscá-los.

			A realidade escolar em Vila Cardoso mostrou alguns dos emblemas que acontecem sob a égide do sistema modular. Em cada uma é provável que existem relações diferentes nos espaços escolares, portanto, é inviável descrevê-los munidos apenas de padrões acessados dentro de um possível “senso comum”, destinado à compreensão da unidade escolar, considerando, por exemplo, apenas dimensões administrativas e/ou pedagógicas. Aliás, esses focos conduzidos por outras lógicas de leituras permitem a revelação de fatos que só são possíveis no convívio diário, atinentes não somente à estrutura organizacional, todavia, em prolongamentos que se revelam apenas nas relações cotidianas entre dos sujeitos.

			Em que pese concordamos que o fato de analisar a escola atendida pelo SOME, em outras abordagens, em nada a limita ou diminui sua importância enquanto instituição disseminadora de conhecimentos inerentes a nossa sociedade, em consonância com os conhecimentos intrínsecos a cada sujeito. No entanto, é preciso dispensar, por um lado, a positividade que domina o existir no cotidiano escolar, o qual, sob a influência de um discurso unívoco, identificado muitas vezes apenas como um lugar de aparência ou acaso, para que se possam revelar outros paralelos de análise (ROCKWELL & EZPELETA, 2007).

			Assim a análise dos espaços escolares, onde acontecem às aulas do Sistema Modular, por meio dessa perspectiva, expuseram questões que aos poucos nos permitiriam descrever e compreender, no âmbito local, como essa política educacional está de fato se materializando nesses locais, dispensando-se indicadores oficiais, rankings ou a burocracia dos papéis.

			Em se tratando do transporte escolar os alunos do turno da tarde relaram que têm de sair de casa às 11horas da manhã, muitos relatam nem sequer ter almoçado, para não perder o ônibus: “a senhora acha que o motora espera a gente? hum! ai de nós que não esteja na hora que ele passa. Perde aula.”. À noite, os estudantes pegam o ônibus em torno de 16horas, para chega à escola às 18h30min, e saem às 22horas: “Nós chega em casa, quando tem sorte é meia-noite, às vezes é uma hora. O motora não passa de vinte. E quando o ônibus dá prego? Ai não tem hora, se tiver assim.... onde não tem nada, tem que esperar o dia amanhecer”.

			Apesar disso, as ausências dos alunos não são recorrentes, estes se mostram presentes, com seus materiais, seus questionamentos, suas maneiras, suas falas, seus corpos, no espaço onde a educação formal se encontra inevitavelmente com o conhecimento que trazem nos cadernos que a vida lhes deu, e nos quais estão e serão registradas as experiências do cotidiano, como forma de cultura que se tece no acontecer diário, sob a forma de uma cultura vivida (PAIXÃO, 2012).

			Segundo Paixão (2012) as arquiteturas que se espraiam no cotidiano escolar, nas interseções entre a cultura vivida e o espaço escolar, devem ser ingressadas de forma corajosa e paciente, em busca de decifrar o ser humano dentro do gradiente de possibilidades que se dão no campo pedagógico que se mostra em diversas molduras.

			Nesse sentido, ainda de acordo com o autor é por meio da cultura vivida expressa pelos sujeitos que podem ser acessadas nas interseções dos cotidianos escolares, ao mesmo tempo em que possibilitam, em outra vertente, decifrá-los, logo gerando análises sobre o próprio espaço em que acontecem as práticas educacionais. A escola diante disso emerge sobre outras égides que comportam sujeitos, espaços, políticas educacionais, práticas pedagógicas inseridos em tempo real e em movimento.

			As marcações que transcorrem no cotidiano escolar são como impressões vivas que diferenciam os lugares nos quais a educação sistematizada se realiza, tal conotação aparece como uma abordagem que se move, não coadunada, a construções pré-concebidas, pois sua dinâmica está justamente no sentido do acontecer que se renova diariamente, e com ele, a cada tempo, são renovadas as próprias condições para incursões que reivindiquem analisar esses espaços.

			Sínteses do cotidiano escolar em forma de cultura vivida dos estudantes de Vila Cardoso

			O Sistema Modular de Ensino, mesmo carregando o rótulo protocolar de Política Pública de Educação, não se apresenta como estigma de uma construção educacional estanque, pois sua intervenção versa em diferentes contextos e regiões da Amazônia, as quais estão mergulhadas, em muitas texturas, cada uma delas comportará determinadas variáveis passíveis de exposição nos fluxos entre a escola e a cultura vivida em diferentes composições humanas.

			Nessa perspectiva, dispensamos as generalidades, para nos atermos aos pontos que emergiram nos fluxos do cotidiano escolar, responsáveis por fornecer elementos provenientes da interseção na relação entre o vivido e o formal, que fomentaram recortes nos territórios do micro, representados pelos quadros locais, onde inegavelmente refletem conjecturas com o macro, em sentidos que envolvem escola e sujeitos, tendo como pano de fundo o SOME enquanto Política Pública Educacional para Amazônia.

			Os alunos do SOME, em sua maioria, desenvolvem atividades diárias caracterizadas por uma rotina típica, a qual está permeada por um conjunto de atividades significativas àquela realidade. Esse fator encontra sentido em Heller (2008), pois, uma vez que os homens já são projetados na cotidianidade, desde o nascimento, há uma assimilação um tanto quanto natural desse plano, portanto, inerentemente, assumem funções da vida cotidiana. Tais funções caminham até certo período em que, em algum momento, a própria escola será incorporada e significada dentre essas funções. A partir disso, serão iniciadas novas objetivações em movimentos dentro do contexto da escola, onde tudo, inevitavelmente, será decodificada pelo próprio parâmetro da cultura vivida a qual foi introjetada de significados dentro de cada marcação social presente distintamente nas várias localidades.

			Nesse sentido, embora os estudantes, que também estão no espaço escolar, ainda que tenham que conviver com diversas dificuldades, como as longas distâncias para chegar à escola, as viagens em transporte precário, a fome por falta de merenda, os livros didáticos que só puderam chegar pelas mãos de um professor, mesmo nesse panorama, eles se mostram presentes e suscetíveis a experimentar o que lhes é apresentado. Como um ritual, a escola também é incorporada a seus roteiros cotidianos e por eles ela será experienciada em formatos diferentes.

			A forma como são conduzidas tais experiências que emergem das fendas entre a escolarização e a cultura vivida deságuam em algumas conjecturas. A primeira delas, comporta a relevância da oportunização do processo de escolarização formal, no entanto somos concordantes que é essencial à análise de seus movimentos em lócus, pois é através deles que temos a real proporção dos alcances educacionais, que estão a ser de fato, objetivados pelos sujeitos, do mesmo modo é a forma mais clara também de visualizar algumas condições em que ocorrem.

			A segunda conjectura parte da análise do próprio SOME dentro a interseção entre a perspectiva formal e a cultura vivida dos sujeitos. O que se ressaltou, em termos de funcionamento e estrutura observados na pesquisa, é que, apesar de serem asseguradas em dispositivo legal diversas garantias, como alimentação escolar, livros didáticos, ou até mesmo a presença de um Supervisor Pedagógico, por município, que dentre algumas funções deveria elaborar, em conjunto com a comunidade local, o Projeto Político Pedagógico, além de disseminar e apoiar de forma articulada com o município ou a comunidade, ações que impliquem no entrosamento entre corpo docente, discente, técnico, pedagógico, administrativo e a comunidade, a realidade que expomos e constatamos ainda está muito distante dessas garantias legais.

			Nesse sentido percebemos que torna-se relevante o debate a partir da realidade das comunidades para que tenhamos a oportunidade de direcionar estudos que indiquem se há contrassensos a despeito do contexto verificado em Vila Cardoso, dessa forma indicamos que estudos futuros possam trata de preceitos legais, concernentes ao Sistema Modular de Ensino, em suas diretrizes, que abordem também os regimes de parceria entre as esferas Estadual e Municipal, os quais percebemos carecer de estudos mais aprofundados.

			Considerações finais

			O Sistema de Educação Modular de Ensino nos oportunizou congregar, em um mesmo recorte, aspectos que fluíram no acontecer, no lugar onde se fundem as mesclas entre a escola e a cultura vivida pelos sujeitos que a compõem, de maneira que pudemos explorar, nos limites de uma confluência local, a forma clarificada como tem se materializado o SOME, sob o rótulo de Política Educacional do Estado. Apesar de alguns pontos de saturação apurados, ainda há muito que ser explorado. O que abarcamos foi apenas uma das muitas possibilidades de abordagens que envolvem o cotidiano escolar e suas diferentes leituras. A cultura vivida foi um relevante ponto de incursão o qual nos permitiu adentrar a Escola pelos trânsitos reais do vivenciado, tal viés por si só já é um elemento suficiente para desestabilizar os paradigmas parametrizantes que, pretensamente, tentam representar as realidades dos contextos escolares. Tais contextos, não obstante, podem fomentar outras abordagens de pesquisas sobre o próprio Sistema Modular de Ensino, sistema esse que nos possibilitou adentrar em retratos ímpares de composições de sujeitos amazônicos, em movimento, nos campos do cotidiano escolar de Vila Cardoso.
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			AS ÁGUAS DA CULTURA VIVIDA INUNDANDO A EDUCAÇÃO: 
uma leitura sobre letramentos e cultura ribeirinha

			Carlos Jorge Paixão

			Márcia da Silva Carvalho

			Banhando-se nas águas

			Foi um rio que passou em minha vida e meu coração se deixou levar...

			(VIOLA,1977)

			As águas do Marajó sempre trouxeram grandes inquietações por suas constantes maresias, pelos momentos de vazantes e enchentes, pelo furor ou mansidão que depende da lua, inquietações cercadas de muita alegria. Lembranças que me seguem até hoje.

			Quando criança, minha mãe apresentou-me as águas do Marajó, mais especificamente as águas da Vila do Camará, no município de Cachoeira do Arari/PA. Nas férias escolares, o entusiasmo tomava conta, e o Camará se tornava um palco para vivenciar experiências de um aprendizado sem igual. Era o cotidiano, a cultura vivida, e a cumplicidade com esta expressão Cultura Vivida, que me remete às reminiscências, colocando-me de frente com minhas ancestralidades.

			O aprendizado das águas trouxe-me novamente um momento de interação, agora com o olhar voltado para o cotidiano e para a escola, com os letramentos. Exigindo agora que me banhasse de suas enchentes e vazantes, das várias marés e de como identificá-las ao longo dos dias, das luas, das estações. O letramento das águas inundou o meu caminho.

			Não obstante, o acompanhamento na Unidade Pedagógica do Jamaci e o cotidiano dos ribeirinhos nas ilhas de Paquetá, Ilha Nova e Ilha Longa, demonstram como o aspecto cultural e social do letramento invade a escola, trazendo à tona toda a cultura vivida destes ribeirinhos na importante agência de letramento que é a escola, e que necessita ter um olhar de referência para eventos e práticas existentes nesse sentido, de acordo com Paixão (2015, p. 530) que ressalta

			a cultura vivida, cultura com experiência vivida é composta por ações e expressões que retratam/refratam o acúmulo de saberes/conhecimentos dos sujeitos que derivam de leituras do campo empírico, bens simbólicos que são achados nas experiências cotidianas.

			Para o autor, é a cultura que altera seu cotidiano e é alterada por ele. Porém a escola invisibilizam este cotidiano como construto cultural e esta invisibilidade retira a identidade amazônica do povo das águas. Como referência Kleiman (1995, p. 20)

			Pode-se afirmar que a escola, a mais importante das agências de letramento, preocupa-se não com o letramento, prática social, mas com apenas um tipo de prática de letramento, qual seja, a alfabetização, o processo de aquisição de códigos (alfabéticos, numéricos), processo geralmente concebido em termos de uma competência individual necessária para a promoção na escola. Já as outras agências de letramento, como a família, a igreja, a rua – como lugar de trabalho –, mostram orientações de letramento muito diferentes.

			O entrelaçamento social e escolar dos letramentos, mais especificamente a partir da cultura ribeirinha, precisa estar representado em sala de aula, fazendo com que os alunos percebam seu cotidiano e o referenciem para uma reflexão crítica de sua realidade.

			Considera-se a convivência com estes eventos e práticas de letramentos o começo de uma reflexão sobre o cotidiano e esses letramentos vivenciados pelos ribeirinhos para além da escola, o letramento das águas que inundam o cotidiano das crianças e dos adultos. Mas até que ponto é inundado pela escola? Como as crianças veem seu cotidiano representado na escola? E como a escola lê esse cotidiano que a cerca?

			Diante do exposto, tomo como referência o alargamento do termo letramento, como conceito e categoria de análise nos processos de manifestação da cultura ribeirinha e sua conexão com os processos educativos. E assim, o pensamento epistemologia contemporâneo, que destaca os saberes produzidos nas práticas sociais e culturais dos coletivos humanos, contribui com tal discussão ao permitir pensar os letramentos no contexto amazônico, a partir de práticas de leitura e escrita que correspondam aos conhecimentos e necessidades que se encontram condicionados a essa realidade na valorização de sua cultura oral.

			Educação ribeirinha e letramento

			Figura 1 – Igarapé do Jamaci/PA
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			Fonte: dados da autora.

			Na figura 01, destaca-se o Igarapé do Jamaci, que toma forma de uma avenida durante a semana com a chegada e saída dos alunos da Unidade Pedagógica devido ao tráfego intenso dos barcos escolares e de pais de alunos, desde as primeiras horas do dia até as 17h. Quando acabam as aulas do dia é nesse grande fluxo, pois asfalto ribeirinho e as águas se relacionam com o cotidiano da escola e o cotidiano dessa ilha.

			O modo de vida produz no cotidiano sua cultura. Brandão (1995, p. 10) destaca que “A educação é, como outras, uma fração do modo de vidados grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura e sociedade”. Logo, a educação e o papel da escola são sempre relevantes para os ribeirinhos quando interage com as ilhas.

			Assim, essa educação necessita que haja um entrelaçamento dos saberes e práticas ribeirinhas, cuja cultura inunde a escola e se efetive assim um diálogo com as experiências vividas dos ribeirinhos e os conteúdos do processo de ensino-aprendizagem da escolarização, desvelando-se no letramento das águas. Nesse sentido, Brandão (1995, p. 48) aponta que

			[...] a relação fundamental da cultura na e pela comunicação: primeiro entre o homem e a natureza, no mundo; depois entre os homens no mundo humano: a sociedade. Produto de trabalho humano, a cultura é campo de mediações entre os homens. A comunicação das consciências é uma realização da cultura porque é feita com seus símbolos, entre os seus valores. Ela é também condição da existência da cultura como dado objetivo – algo que existe além da pura subjetividade individual, no interior da vida coletiva – por ser aquilo que facultado serem símbolos, valores e bens de cultura transmitidos e co-participados. Esta relação de comunicação entre consciências na história é subjacente a todas as outras e funda a possibilidade de reprodução social do saber, logo da própria educação.

			O reconhecimento fundamental da cultura vivida dos ribeirinhos para o processo de escolarização reafirma a importância deles como produtores de cultura, e seus trabalhos devem estabelecer conexão com a escola. É pelo letramento das águas que o reconhecimento do cotidiano ribeirinho como identidade cultural se diferencia e se referência como uma educação libertadora e transformadora de uma realidade que saia da invisibilidade.

			Ademais, adentrar na educação tendo como referência a Amazônia paraense é necessariamente enveredar pelos seus rios, furos e igarapés que banham as escolas ribeirinhas, onde o povo das águas se mostra como uma população que traz submerso toda complexidade de vivências e saberes desta vasta região e que com sua subjetividade faz emergir das águas toda sua cultura vivida cotidianamente. Como ressalta Brandão (2003, p. 91)

			[...] pessoas, seres humanos que criam a vida que vivem, que vivem e pensam as suas próprias histórias que para eles tem, de fato, um sentido; histórias pessoais e coletivas de vida que desvelam pessoas e grupos humanos

			O conhecimento desta realidade amazônica é uma necessidade com vistas para uma educação mais harmonizada em seu contexto, com sua cultura vivida, pois Corrêa (2003, p. 39) aponta que “é notória a forte relação entre o tempo social, e individual entrecruzado com o tempo da natureza”, não só para os ribeirinhos, pois a harmonização homem e natureza são benéficas e produz qualidade de vida para todos.

			Na Unidade Pedagógica do Jamaci – UP Jamaci acontece um fenômeno da natureza que interfere no cotidiano da UP, onde os ribeirinhos o percebem com a antecedência de sua vivência com este cotidiano, relatando às professoras para que se reorganizem quanto ao tempo das aulas, a Maré Lançante, conforme a figura 02. O relato do Sr. R.N (58a) dá a real dimensão deste fenômeno para a comunidade do Igarapé do Jamaci “a maré se lança pra fora do rio e deixa ele quase seco e só barco pequeno que passa”.

			Este fenômeno pode ser considerado sem valor educativo por ser um conhecimento empírico, porém ele atravessa o cotidiano escolar interferindo em todo seu planejamento, o que Street (2014, p. 98) caracteriza como “experiência local de letramento”.

			Figura 2 – Maré lançante
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			Fonte: dados da autora.

			Falar dos ribeirinhos amazônicos é discorrer sobre vasto território e populações que envolvem hábitos e costumes indígenas, quilombolas, caboclos e sua relação com o trabalho e atividades marcadas pelo extrativismo do açaí e palmito, da agricultura familiar e a de pesca, ou seja, uma interação com a fauna e flora da Amazônia. É falar do pulmão pulsante das águas e florestas. Uma cosmovisão, como descreve Loureiro (2015, p. 85)

			“A lua, também, antigamente era mulher” [...] “hoje ela é a lua. Às vezes é a Moça- Nova. E, às vezes, também está prenha”. “Antigamente o fogo não exista” [...] “Nisto apareceu a Velha Bacurau que era dona do fogo e vinha fazer beijus com as raízes da mandioca. Atrás dela vinha um menino nas costas de sua mãe” [...] “o menino saltou em cima da velha bacurau e tirou-lhe o fogo da boca”. Quer dizer, o Mundo nasce naquele ou daquele mundo amazônico; o Mundo é aquele mundo. O próprio universo nasce dele e, ao mesmo tempo, é o mundo amazônico. Quer dizer um único, imenso, próximo-distante, em processo de partejamento, como se fosse um mundo sempre vindo à luz- mundo das origens perenes, sem distinção entre o natural e o sobrenatural [...]

			A ousadia de chamar de “Letramento das Águas” surge das práticas sócias e culturais advindas do cotidiano líquido dessas crianças, que estabelecem claramente para si não só o domínio da leitura e da escrita, ainda em desenvolvimento, mas a significação no uso em eventos e práticas de letramento em seu cotidiano a partir dele. A este respeito, Paixão (2012, p. 12) infere que “No cotidiano escolar, os sujeitos estão por inteiro, com seus sonhos, esperanças, descrenças, construindo composições que resultam da educação formal e de variações sobre temas do senso comum”.

			Os conceitos de Alfabetização e Letramento se tornaram conceitos em disputas e a intenção não é levantar aqui tal debate, por isso assumo o conceito de Magda Soares (2010, p. 24).

			Uma última inferência que se pode tirar do conceito de Letramento é que um indivíduo pode não saber ler e escrever, isto é, ser analfabeto, mas ser de certa forma, letrado (atribuindo a este adjetivo sentido vinculado a Letramento). Assim, um adulto pode ser analfabeto, porque marginalizado social e economicamente, mas vive em um meio que a leitura e a escrita tem presença forte, se interessa em ouvir a leitura de jornais feita por um alfabetizado, se recebe cartas que outros leem para ele, se dita cartas para que um alfabetizado as escreva ( e é significativo que, em geral, dita usando vocabulário e estruturas próprias da língua escrita), se pede a alguém que lhe leia avisos ou indicações afixados em algum lugar, esse analfabeto é, de certa forma letrado, porque faz uso da escrita. Da mesma forma, a criança que ainda não se alfabetizou, mas já folheia livros, finge lê-los, brinca de escrever, ouve histórias que lhe são lidas, está rodeada de material escrito e percebe seu uso e função, essa criança é ainda “analfabeta”, porque ainda não aprendeu a ler e escrever, mas já penetrou no mundo do Letramento, já é de certa forma letrada. Esses eventos evidenciam a existência desse fenômeno a que temos chamado de Letramento e sua diferença deste outro fenômeno a que chamamos de alfabetização, e apontam a importância e necessidade de se partir, nos processos educativos de ensino aprendizagem da leitura e da escrita voltados seja para crianças, seja para adultos, de uma clara concepção desses fenômenos e de suas diferenças e relações.

			Autores como Street (1984) trazem abordagens críticas e sociais em enfoques de letramento autônomo e ideológico apresentado acima, e Rojo (2009) amplia essa discussão quando trabalha com o conceito de letramentos múltiplos. Nesse sentido, Soares (2010) reafirma que o letramento não se dá somente através de habilidades individuais, mas também com práticas sociais e coletivas a partir da realidade local, da cultura vivida de uma comunidade que traz suas práticas e eventos de letramento social. Esta premissa é a que procuro enfatizar no presente capítulo no que concerne aos letramentos das águas dos ribeirinhos e seu cotidiano que atravessa literalmente com suas águas no cotidiano da escola e vice-versa.

			Kleiman (2007, p. 4) salienta quanto a concepção de letramento, pois estas “partem de uma concepção de leitura e escrita como práticas discursivas, com múltiplas funções e inseparáveis dos contextos em que se desenvolvem”. O pensamento epistemologia contemporâneo, que destaca os saberes produzidos nas práticas sociais e culturais dos coletivos humanos, contribui com tal discussão ao permitir pensar os letramentos no contexto amazônico paraense, a partir de práticas de leitura e escrita que correspondam aos conhecimentos e necessidades que se encontram condicionados à essa realidade, e a valorizar sua cultura oral.

			Letramento da águas: uma categoria de resistência

			Num sei viver na cidade, lá tudo é fechado, parece que a gente tá na prisão. Vou na cidade só quando preciso muito. Aqui a gente fica com as portas e janelas abertas, sem medo, livres. Vai na janela e olha o rio, pega o barco e traz o alimento do rio, sacode e sobe nas arvores para comer as frutas. O rio me banha, me alimenta. Do rio a gente vive e a gente cuida dele pra viver e ele cuida de nós. (TAVARES, 2018, p. 36)

			Começar com a fala dos sábios senhores e senhoras, moradores do Igarapé do Jamaci significa legitimar seu lugar de fala, a fala das águas... Comecemos...

			A Amazônia se configura como cenário de grande biodiversidade e nos remete a um imaginário de amplitude, exuberância, imensidão. É esta imagem que se transfigura em realidade quando são percorridos os seus inúmeros rios, igarapés, lagos e furos. Porém, até mesmo quem é nascido nessa região não conhece sua totalidade, tamanha sua extensão e riqueza. Ainda tem muito de desconhecido na Amazônia.

			O estado do Pará está dentro dos nove Estados que compõem a Amazônia Legal, que são: Acre, Amapá, Amazonas, Rondônia, Roraima, Tocantins, Oeste do Maranhão e o Norte do Mato Grosso. Este conceito de Amazônia Legal2 surge com objetivo de planejar e promover o desenvolvimento desta região, porém até os dias de hoje Programas e Projetos que foram implantados para este fim carecem de eficiência e resultados mais eficazes, pois não se mostraram voltados aos interesses das populações tradicionais, mas de interesses capitalistas de exploração da fauna e flora amazônica.

			Para Oliveira (2008, p. 26) muitas vezes se analisa o espaço amazônico de forma homogênea, desconsiderando-se a sua multiplicidade e sócio – biodiversidade, “desconsiderando-se, inclusive, a identidade de cada povo que vive e convive nesse espaço amplo e diverso, que pode ser caracterizado não como Amazônia, mas como Amazônias.” Esta invisibilidade não traz para a margem o olhar da escola e o reconhecimento deste cotidiano como cultura local.

			A escola, para Althusser (1983) escancara em seu clássico, A Ideologia e os aparelhos ideológicos do estado, pois é um aparelho de poder e impõe sua ideologia, a ideologia da classe dominante do saber, e todo processo de subalternização que coloca a cultura marajoara, ribeirinha, cabocla, como cultura inferior, esta ideologia eurocêntrica não iria perder a escola como espaço de veiculação de suas ideias. E são nesses espaços de imposição ideológica que se reafirmam a cultura das cidades, do urbano como sendo a superiores. Sob este aspecto, Silva (2010, p. 31) questiona que

			A escola atua ideologicamente através de seu currículo, seja de forma mais direta, através de matérias mais suscetíveis ao transporte de crenças explicitais sobre a desejabilidade das estruturas sociais existentes como Estudos Sociais, história, Geografia, por exemplo: seja de forma mais indireta através de disciplinas mais “técnicas” como Ciências e Matemática.

			Esse conhecimento dos rios que interfere no cotidiano da cultura vivida e da escola e o conhecimento de mundo ficam invisíveis, ignorados pela escola quando não os abordam trazendo para o seu currículo e se transformando em um currículo vivo, um currículo afinado com as águas. Assim, Freire (1996, p. 30) alerta que

			Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os das classes populares, chegam a ela saberes socialmente construídos na prática comunitária, mas também, como há mais de trinta anos venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de ser de alguns desses saberes em relação com o ensino dos conteúdos. Porque não aproveitar a experiência que tem os alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo poder público para discutir, por exemplo, a poluição dos riachos...

			Não se pretende aqui travar uma análise e discussão sobre currículo, porém não se pode deixar de evidenciar, mesmo que de forma breve, a importância dessa discussão para o contexto das escolas ribeirinhas, já que estas são locais de vivências e práticas muito singulares no caso de sua cultura, onde é de fundamental importância que se organize um currículo que permita a aprendizagem a partir de sua realidade e de seu contexto cultural.

			No entanto, os modelos tradicionais de currículo trazem de forma homogênea o saber de fora, como apresenta Silva (2010), fazendo uma contextualização dos modelos tradicionais de currículo nas décadas de 1960 e 1970, ou seja, bem atuais ainda, quando as instituições não referendam um currículo voltado ao contexto cultural heterogêneo e com isso fazem o que Silva (2010, p. 29-30) aponta como

			Arranjos educacionais existentes às formas dominantes de conhecimento, ou de modo mais geral à forma social dominante. Ao tomar o status quo, como referência desejável, as teorias tradicionais se concentravam pois, nas formas de organização e elaboração do currículo. Os modelos tradicionais de currículo restringiam-se a atividade de como fazer o currículo.

			Estes arranjos invisibilizam a cultura dos alunos que, segundo Freire (1987) os desconectam de sua realidade, criando “retalhos de realidade” e ainda como ressalta Freire (1987, p. 58) que os alunos vão se tornando “vasilhas” em recipientes a “ser enchidos”. Ainda assim, Freire (1987, p.58) comenta que

			Desta maneira, a educação se torna um ato de depositar, em que os educando são depositários e o educador o depositante [...] na visão “bancária” da educação o “saber” é uma doação dos que se julgam sábios aos que julgam nada saber.

			As tessituras que Oliveira (2016) realiza quanto a Modernidade, faz referência a uma cultura eurocêntrica que se define como superior e se desfaz das “culturas débeis” e que sua imaturidade precisa de um colonizador que virá a custo desta modernidade estabelecer seus parâmetros de avanço, impondo sua cultura, valores e superioridade.

			A escola vem reafirmar as relações eurocêntricas quando não legitima os saberes locais e populares, e impõe aos alunos currículos que torna invisível a histórias dos povos das águas, sendo o que Oliveira (2016, p. 22) ratifica como “O saber consiste no produto das relações epistemológicas sociais e culturais entre os seres humanos. Nesse sentido o saber é produzido pelo sujeito confrontado a outros sujeitos”, saberes transmitidos nestas ilhas pela oralidade, histórias vivenciadas ou não por eles, mas com todo o imaginário e representações populares que são de acordo com Oliveira (2016, p.230) “produzidos nas práticas sociais e culturais e que refletem formas de viver, pensar e compreender o mundo”.

			O Letramento das águas se reafirma como uma categoria de resistência, a maresia de saberes, cotidiano e cultura ribeirinha e amazônica quando reafirma a importância da visibilidade e referência a esta cultura, de identidade amazônica. De onde o saber vem das águas a educação não pode ser depósito fechado em si, lacrado de conhecimento, isto é, quando a educação vem das águas o conhecimento é barco que flutua, é maré que enche e vaza de saber. Letramentos ondulares, saberes que inundam.

			Para continuar navegando...

			Navegar até aqui traz a intenção de refletir sobre a diferença que qualifica acrescentando saberes, pois é isso que se percebe no cotidiano ribeirinho, um viver que acrescenta e, por isso, precisa ser reconhecido e valorizado como um capital simbólico de cultura que se modifica e modifica quem por lá passa, um “quê” de leveza nos toma e faz-nos outro. Uma diferença que areja o dia a dia e não que sufoca como o monóxido de carbono da urbanidade.
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